teoria geral do direito civil II

casos práticos


Caso 21

Painel de Azulejos
No dia 19 de Maio, Aníbal, homem modesto e analfabeto, que havia trabalhado toda a sua vida no campo, encontrando-se gravemente doente depositava as suas esperanças de garantir o futuro dos seus netos na possibilidade de vir a vendeu, por bom preço, a sua parte da Quinta da Rosa, de que era comproprietário juntamente com Bernardo, um seu irmão, a Cláudio, um construtor civil, sempre cobiçara a parte de Aníbal na referida Quinta.

No dia seguinte aparece Eduardo, a quem Aníbal e Bernardo haviam vendido semanas antes um painel de azulejos que se encontrava na parede do átrio da Quinta, trazendo as ferramentas necessárias para o retirar da parede, mas encontra a oposição de Cláudio que se afirma comproprietário dos azulejos enquanto o Tribunal não anular o negócio que celebrou com Aníbal.

Quid iuris?

Qualifique as coisas referidas no texto de acordo com as classificações leccionadas.
(Distinguir parte integrante, nos termos do artigo 204.º, n.º3, e parte acessória, à luz do artigo 210.º. Os azulejos devem ser tidos como parte integrante, seguindo assim o regime do artigo 204.º e afastando-se o regime do artigo 210.º Deve ser feita menção do regime da parte final do n.º 2 do artigo 408.º).

Caso 21

Compra e venda por emigrante
Sérgio pretende adquirir uma casa, mas, atendendo às actuais perturbações no mercado financeiro, não consegue obter um financiamento adequado. Contacta então o seu tio Carlos (o qual, sendo emigrante na Islândia, tem condições privilegiadas de acesso ao crédito) pedindo-lhe que compre a casa por sua conta, mas em nome próprio, com base num crédito à habitação contratado para o efeito em condições vantajosas. A casa seria depois transferida de Carlos para Sérgio, pagando este todas as despesas inerentes a este negócio, incluindo as decorrentes do crédito à habitação. Carlos aceita, mas diz a Sérgio que, estando na Islândia, não pode estar presente em Lisboa para outorgar os documentos necessários para o efeito. Para obviar a este problema, outorga uma procuração a Sérgio para que trate de tudo.

(1.º Mandato sem representação

Conteúdo do contrato de representação;

Dupla transferência

(distinguir do mandato com representação)

2.º submandato

Sérgio age em nome do Carlos – procuração instrumento de representação voluntária, artigo 262.º).

Caso 23

Fogo no jardim
Ao chegar a casa, Anacleto apercebe-se de que Benedito e Cesário, os filhos rebeldes de um seu vizinho, se entretinham a pegar fogo ao seu jardim. De imediato, agride-os a murro e pontapé, deixando-os inconscientes.

Em seguida, vendo que o incêndio no seu jardim punha em risco a sua casa, decide partir a vedação que separa o seu jardim do da sua vizinha Deolinda, para aceder à mangueira que esta lá tinha. Ao ver o que Anacleto pretendia fazer, Deolinda opõe-se. Quid iuris?
(Legítima defesa – excesso de legítima defesa (caso NY, a Crime of self defense), acção directa ou estado de necessidade – discutir).
Caso 24

Admirador secreto
Em 2008, Carlos, munido de uma procuração outorgada por Anabela, vende um terreno agrícola desta a Benedita. Em 2010, Anabela alega que outorgou a procuração sob física de Carlos (que afinal era um admirador secreto de Benedita). Afirma, por isso, que o negócio celebrado não produz quaisquer efeitos. Benedita, surpreendida, consulta-a(o) para saber o que fazer. Em especial, pergunta se, caso se confirme o que alega Anabela, se tem de lhe pagar alguma coisa pelos frutos da propriedade que entretanto colheu e vendeu no mercado.

(distinção prática da opção doutrinária entre Nulidade/existência quanto aos efeitos da coação moral nos termos do artigo 246.º - “a declaração não produz qualquer efeito…”. O adquirente de boa fé (cfr. regime artigo 1271.º, em conjugação com o regime dos frutos dos artigos 212.º e 213.º e 215.º) com base num negócio nulo tem direito a fazer seus os frutos.

PPV – inexistência – não pode fazer seus os frutos;

MC – nulidade – pode fazer seus os frutos).

Caso 25

Exercício do direito à herança

Em 1960, Raúl abandona Maria Amélia, sua mulher, e os filhos de ambos. Maria Amélia morre em 2010. Raúl, que não dava notícias nem via os filhos há mais 40 anos, apresenta-se no dia do funeral e afirma ter direito à herança, dado que nunca se chegou a divorciar ou separar de pessoas e bens de Maria Amélia (cfr. art. 2133.º). Os filhos acham que isto não faz qualquer sentido e consultam-na(o) para saber o que fazer.

Abuso de direito, se consideramos preenchidos os seus pressupostos nos termos do artigo 334.º (até atenta a finalidade da norma do artigo 2133.º que confere ao cônjuge o direito enquanto sucessível).

Caso 26

Benfica à beira da falência
Miquelino tem 80 anos e é sócio do Benfica há mais de 70, apesar de não pagar quotas há já 20 anos. Perante os elevados investimentos feitos de forma irresponsável nos últimos anos na equipa de futebol, o Benfica lançou recentemente uma campanha de cobrança de quotas em atraso. Miquelino foi notificado para pagar as quotas em dívida relativas aos últimos 20 anos. Quid iuris?
(Caso de prescrição

298.º distinguir havendo um prazo por lei ou convenção das partes será caducidade; a menos que a lei determine que é prescrição.
Caducidade/prescrição – possibilidade de o devedor se recusar a cumprir – 304.º meio de defesa da obrigação; ordem pública não pode ser alterado; 303.º; direito potestativo e excepção.

Efeitos da prescrição: decorrido o prazo prescricional:

· O devedor pode invocar a prescrição, pode renunciar a ela ou pode nada fazer;
· Se invocar a prescrição, a obrigação passa a natural; se, não obstante, for cumprida, não pode ser repetida;

· Se renunciar à prescrição a obrigação mantém-se civil, devendo ser cumprida, nos termos comuns; 

· Se nada fizer, a obrigação mantém-se civil; aí, uma de duas: ou o devedor cumpre e a prestação não pode ser repetida, ou não cumore (mas sem a invocar) e irá ser condenado no seu cumprimento, por   

Prazo para exercício do direito – caducidade

Caducidade há extinção do direito; prescrição – doutrina dominante não entende que é facto extintivo das obrigações.

Prazo prescricional – artigo 310.º, alínea g))

